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O que sabemos é uma gota,  
o que ignoramos é um oceano.

Isaac Newton

A violência faz‑se passar sempre  
por uma contraviolência, quer dizer,  
por uma resposta à violência alheia.

Jean-Paul Sartre
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Prefácio

Vivemos em um mundo em que os avanços tecnológicos 
são evidentes. Como era de se esperar, a tecnologia invadiu todas 
as áreas, não ficando de fora, desse contexto, a Justiça Penal. 
O monitoramento eletrônico já é uma realidade; as penitenciárias 
mais modernas, nos países desenvolvidos, necessitam de pouco 
material humano, pois todo o controle é realizado, rigorosamente, 
por computadores.

Como não poderia deixar de ser, a força policial também está 
se valendo dos recursos tecnológicos, principalmente com a utilização 
de armas de menor potencial ofensivo, a exemplo dos Equipamentos 
de Condutividade Elétrica. 

Em boa hora, e atendendo às determinações contidas na 
Portaria Interministerial 4226, de 31 de dezembro de 2010, que esta-
belece diretrizes sobre o uso de força pelos agentes de segurança 
pública, Eduardo Maia Betini, um dos mais respeitados e experientes 
policiais federais, com atuação na CAOP e no COT, além de instrutor 
da matéria no CAT (Curso de Ações Táticas) e no COESP (Curso 
de Operações Especiais), promovidos pelo Batalhão de Operações 
Policiais Especiais – BOPE, da Polícia Militar do Rio de Janeiro, den-
tre outras instituições policiais, e Claudia Tereza Sales Duarte, uma 
das mais conceituadas professoras de direito, pertencente a uma 
nova e importante safra de penalistas, trazem ao conhecimento do 
público toda sua experiência no que diz respeito ao uso diferenciado 
da força, sempre atentos, principalmente, ao princípio da dignidade 
da pessoa humana.

O homem erra. No entanto, o Estado deve saber dosar sua 
força no que diz respeito ao infrator. Não pode utilizá-la como forma 
de vingança, de revanchismo. O Estado, em respeito à dignidade da 
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pessoa humana, mesmo diante daquele que praticou uma infração 
penal grave, deve valer-se dos meios menos lesivos para impor seu 
regime de força.

Assim, mais uma vez, Eduardo Maia Betini e Claudia Tereza 
Sales Duarte nos brindam com seus conhecimentos e experiências, 
trazendo ao público o que de melhor existe sobre o tema. Suas lições, 
a partir de agora, servirão de base para a instrução de todos os que 
exercem a atividade policial e, no seu dia a dia, utilizam, muitas  
vezes, o uso da força para fazer valer seus comandos.

O livro, único no mercado, discorre minuciosamente sobre 
cada situação enfrentada por aqueles que fazem parte das forças 
policiais, servindo de norte para que suas condutas sigam orientadas 
com a melhor doutrina sobre o tema. Não uma doutrina simplesmente 
acadêmica, mas sim aquela prelecionada por aqueles com uma vasta 
experiência no combate à criminalidade. 

Mais do que um livro, o presente texto é um manual de obser-
vância obrigatória por todos os agentes que atuam nessa empolgante 
e, ao mesmo tempo, perigosa  e essencial atividade policial. 

Aos meus queridos amigos Betini e Claudia, ficam aqui regis-
trados os meus agradecimentos por trazerem ao público essa obra 
espetacular, que engrandecerá, com toda certeza, os estudos na 
área do uso diferenciado da força.

Rogério Greco
Procurador de Justiça

Doutor pela Universidade de Burgos (Espanha)
Mestre em Ciências Penais pela UFMG
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Parte 1

USO  
DIFERENCIADO  

DA FORÇA
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1. Uso Diferenciado da Força

1.1. Conceito de UDF

Podemos dizer que, entre o agente da lei e a situação que 
exige sua atuação, existe uma ferramenta que determinará as téc-
nicas ou níveis de força a serem empregados para solucionar, da 
melhor maneira possível e dentro dos princípios da Necessidade, 
Legalidade, Proporcionalidade, Moderação e Ética, o conflito entre, 
de um lado o elemento volitivo individual, e, de outro, a “vontade” 
do Estado. A este “ferramental”, a este conjunto de instrumentos e 
técnicas, damos o nome de Uso Diferenciado da Força.

O estudo sobre o uso da força e suas consequências tem se 
desenvolvido ao longo das últimas três décadas. De acordo com 
Thomas Aveni1, são ferramentas conceituais e, como tal, apresentam 
deficiências. Algumas destas dificuldades podem ser atribuídas à 
natureza mutável dos costumes e das próprias leis e pela percepção 
pública sobre policiamento. O mesmo autor alerta para o risco e para 
a tendência humana de tomar uma nova técnica como panaceia para 
todos os males. Com o uso da força não haveria de ser diferente. 
E finaliza com lucidez: “o uso destes dispositivos tem sido dificultado 
pela tentativa de se criar um ‘menu de opções em preto e branco’ 
para um mundo de fatos e circunstâncias em tons de cinza”.

A polícia mantém a ordem social por meio do uso legítimo da 
força (Instituto Nacional de Justiça2, EUA). O uso da força, por sua 
vez, é definido pela Associação Internacional dos Oficiais de Polícia 

1  Thomas J. Aveni, M.S. The Force Continuum Conundrum. Disponível em: <www.theppsc.
org.> 
2  Disponível em: <http://www.ojp.usdoj.gov/nij>.
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(IACP3) como o esforço necessário, aplicado pela polícia, para obter 
a cooperação de um sujeito. Este esforço pode ser representado 
simplesmente pela presença policial, ou pelo uso da força em níveis 
mais extremos, dependendo da situação apresentada. De acordo 
com a SENASP4, o Uso Diferenciado da Força “consiste na seleção 
adequada de opções de força pelo policial em resposta ao nível de 
submissão do indivíduo suspeito ou infrator a ser controlado”, con-
siderando‑se força “toda intervenção compulsória sobre o indivíduo 
ou grupos de indivíduos, reduzindo ou eliminando sua capacidade 
de autodecisão” e Nível de Uso da Força é compreendido “desde 
a simples presença policial em uma intervenção até a utilização de 
arma de fogo, em seu uso extremo (uso letal)”.

De acordo com a história da evolução técnica policial dos 
EUA5, no “início dos anos 60 ocorreu uma ‘explosão’ tecnológica com 
a invenção de novos instrumentos criados como resposta à ‘era dos 
protestos’ e tumultos generalizados”. Inicia‑se assim uma tendência 
de se aplicar a tecnologia às questões relacionadas à Segurança 
Pública, com vistas a resolver problemas sociais. Iniciavam‑se, ainda, 
nesta época, alguns trabalhos científicos que, pela primeira vez, 
comprovavam a relação entre aumento da criminalidade e desordem. 
O psicólogo Philip Zimbardo possui papel preponderante neste pro-
cesso, produzindo, por meio de pesquisa, artigos que revolucionaram 
a Segurança Pública e a sua abordagem nos EUA. O mais famoso 
deles é o experimento que deu origem à famosa “Teoria das Janelas 
Quebradas”, elaborada por James Wilson e George Kelling, mais 
tarde aperfeiçoada por Catherine Cole, entre outros. Zimbardo con-
tribuiu ainda com outros trabalhos científicos de importância ímpar, 
como o “Experimento da Prisão de Stanford”. Em 17 de dezembro 
de 1979, no âmbito da ONU, nasce a Resolução 34/169, ou Código 
de Conduta dos Encarregados de Aplicar a Lei (CCEAL, Anexo I), 
que propõe termos gerais para a atividade policial alinhada com os 

3  Disponível em: <http://www.theppsc.org>.
4  Secretaria Nacional de Segurança Pública. Ministério da Justiça. Apostila de Uso Legal 
da Força. Curso de Uso Progressivo da Força. Sistema EAD. 2008.
5  Seaskate Inc. The Evolution and Development of Police Technology. Washington, DC. 
National Institute of Justice. US Department of Justice, 1998, p. 39. 
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princípios de Direitos Humanos. Mais tarde, uma outra Resolução, 
a 45/165, adotada pelo Oitavo Congresso das Nações Unidas para 
a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes, realizado 
em Havana, Cuba, de 27 de agosto a 7 de setembro de 1999, esta-
belece alguns parâmetros para o uso da força pela polícia, são os 
Princípios Básicos do Uso da Força e Armas de Fogo (PBUFAF, 
anexo II). O uso da força deveria, então, calcar‑se nos princípios da 
Legalidade, Necessidade, Proporcionalidade e Ética. Além disso, 
estabelece padrões de atuação para os agentes da lei de todos os 
países signatários. O Brasil é um deles. Prosseguindo na evolução 
histórica do Uso Diferenciado da Força, foram elaborados os Princí-
pios Orientadores para os Funcionários Responsáveis pela Aplicação 
da Lei, adotados pelo Conselho Econômico e Social das Nações 
Unidas na sua Resolução 1989/61, de 24 de maio de 1989 e na 
Convenção Contra Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, adotado pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas, em sua XL Sessão, realizada em Nova York em 10 
de dezembro de 1984 e promulgada pelo Decreto n. 40, de 15 de 
fevereiro de 1991.

No Brasil, a adequação a esta sequência de tratados, reso-
luções e normas de Direito Internacional Público é levada a cabo 
finalmente em 31 de dezembro de 2010, por meio da publicação 
da Portaria Interministerial 4226 que trata das Diretrizes do Uso da 
Força e Armas de Fogo.

1.2. Portaria Interministerial 4226 de 31 de dezembro de 2010

No início de 2009 foi formado um grupo de trabalho, estabele-
cido no âmbito da Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) 
da Presidência da República, com o intuito de se criar diretrizes 
básicas sobre o uso da força no Brasil. Denominado de “Grupo de 
Trabalho para Elaboração de Políticas sobre Uso da Força”, era 
composto por representantes da Polícia Federal, Polícia Rodoviária 
Federal, Polícias Militares e Civil dos Estados, Guardas Municipais, 
Sociedade Civil Organizada e Instituições de Ensino e Pesquisa, 
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